
PARECER Nº 4204, DE 2008 

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL nº 4872, DE 2008

Por intermédio do ofício C.FJB nº 1725/2008, o Senhor Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 2477/026/94, que trata do julgamento do Termo Aditivo e Modificativo nº 309 e do Termo de Reti-Ratificação Unilateral nº 097, referente ao Contrato nº 213.275/DER/92, precedido de concorrência nº 153/92, firmado entre o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e a Companhia Auxiliar de Viação e Obras – CAVO, para as providências cabíveis à espécie.

                Encaminhada a comunicação à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar o seu parecer, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, nos termos do artigo 239, parte final, do Diploma Regimental, ensejou nossa designação para, na qualidade de Relatora Especial, substituí-lo, no sentido de examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente parecer.

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos cuidam de termos modificativos, acessórios ao contrato firmado entre o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e Companhia Auxiliar de Viação e Obras – CAVO, cujo julgamento considerou irregular o Termo Aditivo e Modificativo, mantido, em grau de recurso, pela E. Segunda Câmara, em Sessão de 15/04/08, com fundamento no princípio da acessoriedade, determinando a aplicação dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, consoante o V. Acórdão publicado em 03 de maio de 2000.

Funda-se o juízo da Corte de Contas no princípio da acessoriedade , respaldado no entendimento de que julgado irregular o acordo de vontades objeto da modificação, não podem convalescer os termos acessórios àquela. 

Por mais imperioso que possa parecer o recurso ao aludido princípio de hermenêutica jurídica, é nossa interpretação que o mesmo deveria merecer uma aplicação mais comedida por parte do titular do controle externo – vale dizer, o próprio Poder Legislativo – e do seu órgão titular, o Tribunal de Contas. 

Tal comedimento, ao nosso juízo, se justifica à luz de princípios de magna relevância para o nosso direito administrativo. Primeiramente porque recai sobre todo ato administrativo uma presunção de legalidade que somente poder ser elidida ou por decisão expressa da própria Administração, ou por uma decisão judicial que declare a nulidade daquela norma.

Por outro lado, o princípio da continuidade administrativa não permite ao administrador público omitir-se na adoção das providências necessárias a regular provisão dos serviços públicos. 

A esse propósito, convém lembrar, que a seqüencia à contratação, declarada, inicialmente, irregular por decisão do Tribunal de Contas, se deu em virtude da existência de Decreto Legislativo, registrado sob nº 368, de 28 de agosto de 1997, que considerou insubsistente a decisão daquela Corte de Contas, reputando o contrato regular e, por conseqüência, não determinando a sua sustação. 

Nessa hipótese, não havia nenhuma razão para que a Administração não prosseguisse com a execução do objeto contratual reclamada pelo interesse público.

Aliás, o vício inicial decorrente da rejeição do contrato “sub examinem” restou sanado com o superveniente provimento parlamentar. Isso porque, segundo o ordenamento constitucional, o Tribunal de Contas é considerado órgão auxiliar do Poder Legislativo, no desempenho da função técnica de controladoria externa dos atos do Poder Executivo, conforme dicção dos artigos 32 e 33 da Carta Política Estadual, que reproduzem o disposto nos artigos 70 e 71 do paradigma federal.

Nesse diapasão, torna-se irretorquível a existência de relação de subordinação entre as deliberações da Corte de Contas e as do respectivo Poder Legislativo, na medida em que a segunda sobrepõe-se sempre à primeira. A rigor, a última e derradeira decisão sobre a aprovação ou rejeição das contas de administradores submetidas à apreciação e julgamento cabe exclusivamente ao nosso Parlamento, conforme se depreende do artigo 20, incisos VI e X da Constituição Paulista.

Portanto, considerando-se ter o controle externo de natureza política, a ser exercido tecnicamente pelo Tribunal de Contas, há de se respeitar a supremacia da decisão da Assembléia Legislativa quando altera julgamento do Tribunal de Contas.

Posto isto, claro está que, até a publicação da decisão que julgou irregulares a inexigibilidade da licitação e a ilegalidade do contrato principal celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a Companhia Auxiliar de Viação e Obras – CAVO, reformada por esta Casa, não poderia levar à Administração a se furtar sem grave infração administrativa às medidas tendentes a dar continuidade à execução contratual.

Desse modo, é nosso juiz que, sob pena de cometer grave injustiça, fazendo uso abusivo do poder de controle de que foi investido este Parlamento só poderia dar por irregulares os termos objeto destes autos se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial aos seus próprios termos e não herança do negócio principal. Sendo assim, para que o controle externo da Administração não se furte aos princípios peculiares à atividade administrativa, impõe-se que este só considere as cláusulas e circunstâncias que são próprias aos termos modificativos. Não havendo ali indício de irregularidade, como, a nosso ver, é patente, nada merece reproche da parte deste Parlamento.

Ademais disso, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos termos em exame, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência no sentido de considerar irregulares os referidos negócios jurídicos. 

É o que podemos inferir da autorizada lição de Hely Lopes Meirelles, que no seu Licitação e Contrato Administrativo preleciona:

"O contrato administrativo, por parte da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, mas, por parte do contratado objetiva um lucro, através da remuneração consubstanciada nas cláusulas econômicas e financeiras. Esse lucro há que ser assegurado nos termos iniciais do ajuste, durante a execução do contrato, em sua plenitude mesmo que a Administração se veja compelida a modificar o projeto ou o modo e forma da prestação contratual, para melhor adequação às exigências do serviço público." (9ª ed., RT, 1990, p. 193).

Desse modo, manifestamos nosso dissenso em relação à posição esposada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao § 1º, item 2, do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos, em homenagem à Justiça.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº_____, DE 2008.

“Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

 “Artigo 1º - Fica reformada a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no processo TC – 2477/026/94, para considerar regulares o Termo Aditivo e Modificativo nº 309 e o Termo de Reti-Ratificação Unilateral nº 097, referente ao Contrato nº 213.275/DER/92, precedido da Concorrência Pública nº 153/92, celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e a Companhia Auxiliar de Viação e Obras – CAVO.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, ad referendum do Plenário.

 É o nosso parecer.

a)  Maria Lúcia Amary - Relatora Especial
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